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I. Introdução EIE I
 
Em setembro de 1943 Keynes participou de uma reu-
nião em Washington com a equipe encarregada de preparar a Con
ferência de Bretton Woods. Segundo: o relato de Harrod, o clima
da reunião foi ambíguo e desconcertante, em virtude do relacio
namento de Keynes com os economistas americanos ali presentes.
Para estes, era extremamente difícil escolher a maneira de tra
tar a personagem com quem estavam debatendo: se deveriam consi
derã-la- um mero funcipnário do governo britanico e,portanto,
menos poderoso do que eles; ou o autor dos livros onde todos ha
viam aprendido economia. A lógica do poder nacional acabou pre
valecendo sobre a do simbôlico: as propostas defendidas por
Keynes foram sistematicamente derrotadas, sob o argumento de
que, apesar de corretas, jamais seriam aprovadas pelo congres
so americano. Pacientemente, Keynes deixou de lado suas idéias
e passou a examinar as outras sugestões em pauta, sobre as
quais havia consenso de que poderiam ser transformadas em po
sição oficial dos Estados Unidos na conferência de Bretton Woods
(vide llarrod, pp. 621-692).
Este artigo procura mostrar que o conjunto de pro
posições apresentado por Keynes em Washington oferece aos pai
ses em desenvolvimento uma oportunidade inaudita de influir na
solução da presente crise financeira internacional. A seção 11
reconstitui os principais pontos do plano de Keynes. A seção III
comenta a versão sugerida posteriormente por Frances e Michael
Stewart. Por fim, a seção IV indica as consequências sobre as
políticas de comércio exterior de países como o Brasil, advin
das de uma eventual] implantação do sistema keynesiano de paga
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2. 
mentos. 
It. A proposta de Keynes 
De 1941 a 1943 Keynes redigiu cinco versões de um 
documento que alimentou o debate no interior do governo britã 
nico sobre o formato do sistema financeiro que deveria regular 
a economia mundial no pôs-guerra. Não obstante sucessivas al 
terações de estilo e de ênfase sobre determinados tópicos, as 
ideias fundamentais do texto permaneceram intactas, voltadas à 
concepção de uma ordem econômica internacional radicalmente dis 
tinta daquela que veio a ser aprovada na reunião de Bretton 
Hoods em 1944. 
O ponto de partida da proposta de Keynes estava re 
ferido aos obstáculos a serem enfrentados por aqueles países 
que, como a Inglaterra, sairiam da guerra endividados e com ten 
dências sistemáticas ao déficit no balanço de pagamentos, Seu 
objetivo prioritário era o de evitar o estabelecimento de nor 
mas que levassem tais países a adotar políticas de estabiliza- 
ção com efeitos contracionistas sobre o comêrcio internacional, 
“Muitos países encontrarão dificuldades em pagar suas importa 
ções, e precisarão de tempo e recursos antes que possam promover 
um reajuste. Os esforços de cada um desses paises devedores pa 
ra preservar seu equilibrio, através de pressões sobre suas ex 
portações e do corte de todas as importações que não sejam es 
tritamente necessárias, agravarão o problema de todos os de 
mais". (Keynes, p. 178). 
Por consequinte, uma caracteristica indispensável 
ao funcionamento de um sistema financeiro compatível 
tentação do crescimento da economia mundial no longo 
ria a de que o ônus do ajustamento devesse r 
te sobre os países credores, 
com a sys 
prazo se 
ecair principalmen Ú 
Isto implicaria a adoção de polTti cas nacionais que contivessem medidas do tipo: expansão d ã 




fandegârias, etc. Alem de estimular o crescimento do comércio 
internacional, tais políticas acarretariam custos sociais pra 
ticamente nulos, se comparados com os ajustamentos requeridos 
aos países devedores. Entretanto, não basta que o sistema se 
ja capaz de pressionar os países credores nesta direção. Dado 
que a decisão de corrigir superavits jamais seria compulsória, 
é preciso que o sistema seja dotado de mecanismos de recicla 
gem dos saldos comerciais não utilizados por seus detendores, 
sem restringir a liquidez desses recursos, 
Outra característica importante do sistema imagi 
nado por Keynes seria a de que a quantidade de moeda interna 
cional em circulação variasse automaticamente em função das 
necessidades do comércio, e de maneira compensatória às ten 
dências inflacionârias ou deflacionárias da demanda efetiva 
mundial. Para isso, existiria um Banco Central Internacional 
(BCI) autorizado a criar e esterilizar meios de pagamento se 
gundo regras claras e bem definidas. A moeda emitida por es 
se Banco, que ele chamou de Bancor, seria transacionada apenas 
pelos bancos centraís nacionais, que abririam contas junto ao 
BCi para fins exclusivos de compensação. O valor do Bancor, que 
serviria como unidade de conta das trocas internacionais, po- 
deria estar referido ao ouro ou a um: cesta de moedas nacionais, 
Funcionando como uma câmara de conpensação,o BCl 
teria, ao final de cada ano, algumas contas com sal dos positi 
vos e outras com saldos negativos, correspondendo, respectiva 
mente, aos resultados dos balanços de pagamentos dos países 
membros. Os valores limite dos saldos a que cada pais teria 
direito, independentemente do sinal, seria proporcional à sua 
participação no comércio mundial num passado recente. Juros 
seriam devidos ao BCI sobre os saldos excedentes aos valores 
Vimite.
4. 
Cabe notar que os países são devedores ou credo- 
res apenas do BC!. Assim, o endividamento de qualquer país não 
constitui motivo de preocupação para os demais, da mesma . for 
mação que a decisão de algum banco central de acumular creditos 
em Bancor não afeta a liquidez do sistema. 
Alêmde oferecer uma solução trivial para o problema 
do endividamento externo dos países com tendências estruturais 
ao deficit no balanço de pagamentos, a proposta de Keynes tem 
outros méritos. Em primeiro lugar, o sistema pode começar a 
funcionar com um numero reduzido de participantes, desde que e 
xistam oportunidades de comêrcio entre eles. O Bancor tambêm 
poderia ser usado no comércio com países não-membros, bastando 
para isso que estes abram contas especiais no BCI, sem direi- 
tos a saques a descoberto e a participar da administração do 
sistema, Em segundo lugar, à implantação do sistema é imediata, 
posto que o número de regras a serem acordadas entre os parti 
cipantes ê minimo e não requer ajustamentos graduais, ao con 
trário do que acontece com as uniões aduaneiras e, outros es 
quemas de liberalização de comércio. 
Entretanto, as ambições da proposta não se esgota 
vam com a criação e aceitação universal do Bancor, Na verdade, 
Keynes via no BCI a semente de um futuro governo econômico mun 
dial. Isto ocorreria à medida em que novas responsabilidades 
lhe fossem atribuídas, como a de financiar estoques estabiliza 
dores dos preços de produtos primários, apoiar projetos de in 
vestimento com longos períodos de maturação nos países em de 
senvolvimento, estimular a cooperação técnica internacional, o 
etc. Infelizmente, como Ficou provado na reunião de Washington, 
essas idêias eram por demais audaciosas para sua época. 
III. A proposta de Frances e Michael Stewart 














de países do Terceiro Mundo. O argumento! centra] em defesa des 
ta proposta & o de que, dada a simplicidade do esquema, e sua 
exequibilidade com um número reduzido de participantes, a ini 
ciativa de implantã-lo não precisa partir dos países industria 
tlizados. Entretanto, naquele momento os principais países em 
desenvolvimento não enfrentavam dificuldades de escassez de di 
visas,se os países. exportadores de petrôleo estavam preocupados 
em criar a OPEP é não em resolver problemas de liquidez do Ter 
ceiro Mundo. Por isso, a idéia não encontrou lideranças inte 
ressadas em promove-la. 
Por outro lado, a fim de tornar o esquema menos 
ambicioso, e talvez mais receptivel, seus autores introduziram 
algumas modificações que, de fato, reduziram bastante os atrati 
vos da versão original. Em primeiro lugar, sugerem que apenas 
uma parcela das transações entre paises em desenvolvimento seja 
feita em Bancor, e o restante em moedas conversíveis; mas não 
apresentam qualquer justificativa quanto às eventuais vantagens 
desta alternativa em relação à hipotese de realizar todas as 
transações em Bancor. Ora, se uma das razões fortes para que os 
países em desenvolvimento adotem esquemas de pagamento deste ti 
po & precisamente a de evitar o uso de moedas dos países indus 
trializados, qual a lógica de uma solução parcial? 
Em segundo lugar, o controle sobre a quantidade de Bacor 
em circulação não seria automatico e compensatôorio, mas depen 
. deria de reuniões periódicas dos países membros, que decidiriam 
quanto aos montantes desejáveis e aos critérios de distribuição. 
Alêm de oneroso, burocratizante, e foco desnecessário de ten 
sôes políticas, este critério elimina um dos meritos fundamen 
tais da proposta de Keynes, que & o de estabelecer uma fórmula 
símples e segura para a manutenção da liquidez internacional. 
Em terceiro lugar, a proposta de Frances e Michael 
Stewart não examina os vínculos que o sistema poderia ter com
6. o abs 
os países industrializados. De início, o BCI seria um instru- o falso debate sobre crescimento interno versus 
exportações. 
mento eficaz para uma renegociação global da divida externa Devido às desproporções inerentes a qualquer est
rutura indus 
dos países em desenvolvimento, através da emissão de recursos trial, a economia brasileira contêm hoje inúmeros
 segmentos 
em Bancor em favor dos países credores, e do lançamento dos que, independentemente do stilo de 
política econômica a ser adota- 
debitos respectivos contra os países devedores. A partir daí, : do, são indispensáveis a su
stentação do processo de crescimen 
as transações entre os países industrializados e o Terceiro. to, mas dependem do acesso perm
anente ao mercado internacional 
Mundo passariam a ser contabilizadas em Bancor. À participaçao como instrumento estabilizador 
dos níveis de utilização ce 
p pação, 
ç 
ainda que limitada, dos países industrializados atenderia tam- suas capacidades produtivas. 
bêm a um outro objetivo, o de evitar o aparecimento de pontos 
de estragulamento no sistema, provocados por aqueles paises em Neste contexto, o segundo aspecto a considerar re 
fere-se à política de importações. Uma reforma do sistema de 
pagamentos permite apenas que a disponibilidade de divisas dei 
xe de ser um obstâculo à realização das trocas internacionais, 
desenvolvimento com superavits sistematicos em relação ao Ter 
ceiro Hundo e, ao mesmo tempo, deficitários para com os países 
industrializados. 
! mas não constitui, por si sô, um instrumento de promoção de 
Entretanto, as limitações apontadas acima não des sua CONÊrCiO . Conforme procuramos mostrar em outra oportunidade 
(raujo Jr. 1982), as economias semi-industrializadas tornaram- 
e, ao longo dos anos 70, mais habilitadas do que os paises 
esenvolvidos para fornecer certas tecnologias e diversos pro 
utos manufaturados consumidos pelo Terceiro Mundo. Esta mudan 
    
  
    
qualificam a principal contribuição de proposta Stewart: a de 
chamar atenção para o fato de que o sistema idealizado por 
Keynes oferece aos países em desenvolvimento a possibilidade 
de iniciar una reforma do sistema financeiro internacional, 
a nas condições de concorrência não foi suficiente, entretanto, 
Iv. Perspectivas de Comércio e Cooperação para provocar transformações significativas na estrutura do 
comércio mundial, Por outro lado, o acesso aos mercados inter- 
A criação de um sistema keynesiano de pagamentos nos de paises como o Brasil e o Mexico alteraria radicalmente 
permitiria aos países em desenvolvimento uma ampla reorienta- as oportunidades de crescimento economico para inúmeros paises 
ção de suas políticas de comércio exterior. No caso do Brasil, do Terceiro Mundo. Mas, dentre outras dificuldades, esses paj- 
tres aspectos gerais mereceriam ser considerados. O primeiro e j ses não conseguem entrar naqueles mercados porque não disnoem 
o de recuperar os critérios de racionalidade macroeconômica “ o de aparatos mínimos de comércio exterior. Logo, cabe às econo- 
que devem orientar a politica de promoção de exportações, atra : mias semi-industrializadas uma parcela majoritária da responsa 
vês do restabelecimento do princípio Obvio de que o esforço de - so bilidade em expandir as transações entre os países em desenvol 
vendas externas seja regulado pelos níveis de capacidade ocio vimento. Isto significa que, a fim de assegurar o crescimento 
sa existentes na economia e pelo poder de competitividade in de suas vendas de manufaturas e serviços tecnológicos, a es- 
ternacional das diferentes indústrias, e não pelo montante do : tratêgia mais adequada às economias semi-industrializadas con- 
serviço da divida. Em outras palavras, trata- -se de subordinar pa siste na implementação de um esforço ordenado e persistente no 
as metas de exportação aos objetivos de médio Prazo de uma po oo sentido de maximizar suas importações do Terceiro Mundo. 
Vítica nacional de desenvolvimento e, desta maneira, Snseram j 
Este esforço compreenderia, no plano interno, a
“.8. 
execução de políticas industriais dotadas de instrumentos ca 
pazes deaferir a evolução do poder de competição internacio- 
nal de firmas e produtos, bem como de mecanismos de suporte à 
reestruturação de firmas e setores, com o objetivo de ampliar 
as linhas de produção mais competitivas e reduzir aquelas em ue . x ; qu Seja Possivel abrir espaço para outros produtores mais e 
ficientes no Terceiro Mundo, 
jà 
ee ao estilo das conhecidas teses da 
literatura sobre integração e 
inst umentos cora conômica. No plano externo, os 
Para promover a exportação de manufa- turas passariam a atender também à estrategia de maximizar im portações, Procurando cumprir as diretrizes fixadas pela polí tica industrial e reparar as deficiências dos aparatos de comercio exterior dos países fornecedores, 
º E importante frizar 
Poem tendências ao bilateratismo s comêrci 7 i Feio com os países ndustriali 
que as sugestões acima não pressu- 
nem tampouco o desvio de 
Zados. Conforme vimos nas 
e um sistema keynesiano de 
ao Terceiro Mundo e com uma 
à países industrializados na condição 
eliminaria justamente os dois principais fa 
pela prolifração de acordos bilaterais: a escassez de divi i DA ivisas e a nconversibilidade dos saldos couer * Ademais, como a estratã 
à Seia-se na hipotese 
das sejam Capazes de 
de suas manufaturas e 
tas economias manter s 
de “não-membros*, 
tores responsáveis 
: 9ia de maximizar importações ba 
€ que as economias semi-industrializa- su seios stentar a competitividade internacional 
serviços tecnolôgicos, interessa a es e 1 . 
dos, para não perd “S vínculos com os países industrialia 
fronteira t perder o acesso aos eventuais deslocamentos da 
ttuição q ecnolôgica mundial. Portanto, ao invês de uma subs 
o + e ç e fornecedores, o esforço de compras junto a ou 
ros países em desenvolvim u 
ento cConsistiria essencialmente na 
comêrcio. 
0 
r Pior a ser terceiro aspecto da política de comércio exte- onsiderado diz respeito à cooperação tecnica. Nos ut imos quinze anos os temas de ciência e tecn Acorporados aos planos 
em desenvolvimento, 
ologia foram in 
governamentais da maioria dos países 





sos programas de apoio a tais atividades, Brasil, Coréia do 
Sul, India e México tornaram-se referências obrigatórias nes 
ta matéria, não sô pela sofisticação de seus instrumentos de 
política como pelo grau de implementação de seus programas. 
0 fortalecimento das instituições de pesquisa nesses países 
foi acompanhado de uma gradual mudança no conteúdo de seus 
programas de cooperação com as economias industrializadas, cu 
ja ênfase antiga na assistência tecnica e no treinamento de 
recursos humanos vem sendo substituída pelo intercâmbio de 
pesquisadores e a realização de projetos em conjunto. Examina- 
da à luz das demandas do Terceiro Mundo por um acesso maior 
ao acervo de conhecimentos científicos e tecnolôgicos dos paí- 
ses industrializados, esta mudança nas relações de cooperação 
pouco significa. Entretanto, ela representa um avanço importan 
te, se comparada com a inanidade dos progressos havidos nos 
programas de cooperação entre países em desenvolvimento. O 
senso comum sugere que este resultado era esperavel, pelas 
razões históricas conhecidas, mas a teoria econômica indica 
a existência de outras possibilidades. 
Durante a dêcada de 70, uma contribuição fertil 
da literatura sobre mudança tecnológica foi a de conferir pre 
cisão ao conceito de “trajetorias naturais”, convertido ago- 
ra em instrumento analítico indispensável para tratar o fenô- 
meno da especificidade histôrica inerente às experiências na- 
cionais de industrialização Considerenos uma variante 
do exemplo usual nos textos sobre comércio internacional: dois 
países, um produto e uma técnica. No ano tj ambos os países 
instalaram suas indústrias, usando a Unica tecnologia livre- 
mente disponível no resto do mundo. Preocupados em elevar a 
eficiência das firmas locais, os governantes decidem apoiar,no ano ty 
a criação de um centro de pesquisa em seus respectivos países. 
ha longo do ano tj os têcnicos da cada centro desenvolvem pro 
gramas de trabalho orientados por diretrizes idênticas: (a) A 
dequar a tecnologia vigente às matérias primas disponíveis no 
país; (b) Atender à determinação do governo de reduzir o uso 
(1) Uma resenha da história do conceito de “trajetórias naturais” encontra- 











de co 1 
E daiane ntes importados; e (c) Ajustar as escalas de produ- 
imensões pretendidas pelas firmas locais, No ano to» alguns projetos estarão concluídos , outros terão fracassado, e alguns resultados não planejados s urgirão, Deste acervo de 
pelas firmas locais, segun 
estratêgias de crescimef 
inovações, Uma farcela serã adotada do criterios de seleçao emanados das to formuladas pelos empresários, trias dos dois países passam a ad diferenci lada , S+ embora continuem fabricando um único produto final. E - E nasce tamba ) 
tecnolagi mbem uma nova ârea de comercio: a de serviços 
y Jicos. Neste mercado, fruto 
rais” distintas, 
quirir feições crescentemente 
à de duas "trajetórias natu- 
serao i : Oferecidas licenças para o uso dos in- ventos b n Cedi m cada pais, 
em su d dos e 
e dos metodos produtivos de 
ce . - 
ntros de Pesquisa e não utilizados pelas 
e serã O demandadas necessidades tecnológicas 
elos centros locais 
geral Fequer algum es 
e possível que as fir 
de licenças Seja oper 
Senvolvidos pelos 
firmas locais; 
Dado que a importação de 
forço de adaptação às con 
Que o comercio nas e o governo prefiram 
tro de Pesquisa, a Fina ado diretamente pelo cen- 
tecnológica. Além de t o O processo de transferência 
a rocar Ticenças, os dois centros de pes- 
elecer tambêm Outras modalidades de intera- 
ão recíproca dos motivos responsáveis pelo 
quisa poderão esta 
» acordos de cooperação para 
1 Ot, 
“Pita no parôgrafo anterior abstrãi 
enfrentadas pelos países em desenvol 
mà oferta local de tecnologia, sobre 
relacionamento entre os centros de 
Mas 
0 
este exemplo simplorio esclarece Primeiro lugar, 
Permite demonstrar que a 
Pesquisa e à 
dois pontos Cruciais, Em tegias Naturais º conceito de “estra 
s políticas de cien- 
Nos anos seguintes, as indus- 
a. 
pela lógica do crescimento industrial, ao contrário da crença, 
ainda hoje muito difundida, de que "a duplicação do esforço 
ja realizado pelo Norte em pesquisa e desenvolvimento de manu 
faturas não e uma alternativa eficiente" (Fishlow, p. 76). Em 
segundo lugar, o surgimento de um comércio de tecnologia e de 
oportunidades de cooperação constituem resultados naturais do 
processo de crescimento industrial e, a partir deste momento, 
transformam-se em objetos relevantes de políticas governamen- 
tais, 
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